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Processo de Envio das Informações de Pessoal no Sistema e-TCEPE 
 

A Secretaria da Controladoria-Geral do Estado – SCGE, através da Diretoria de Orientação ao 

Gestor e Informações Estratégicas (DOGI) / Coordenadoria de Orientação e Contas do Governo (COR), 

no exercício de sua função, vem por meio deste boletim, informar da publicação da Resolução TC nº 

194/2023, que trata dos procedimentos processuais de admissão de pessoal no E-TCEPE, com 

enfoque nas determinações dirigidas aos órgãos e entidades do Poder Executivo do Estado de 

Pernambuco. 

Preliminarmente, é importante destacar que o sistema e-TCEPE foi instituído pela Lei Estadual nº 

15.092/2013, que disciplina o uso do meio eletrônico na tramitação de processos, comunicação de 

atos e transmissão de peças processuais no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco 

(TCE-PE). 

Assim, de acordo com o art. 2º da Resolução TC nº 194/2023, devem ser enviadas através do 

sistema e-TCEPE as remessas de seleção de pessoal e as remessas dos atos de admissão de 

pessoal a qualquer título, ocorridas a partir da promulgação da Constituição Estadual, excetuadas as 

nomeações para cargos de provimento em comissão.  

Os dados relativos às remessas de seleção e de admissão de pessoal deverão ser enviados 

pelos órgãos e entidades integrantes da administração direta e indireta do Poder Executivo do Estadual, 

sendo responsáveis pelo envio os titulares de cada órgão ou entidade estadual. Registre-se que as 

remessas de seleção deverão ser enviadas anteriormente às remessas dos atos de admissão, 

conforme os prazos definidos nos artigos 3º e 4º da Resolução, respectivamente. 

O descumprimento dos prazos fixados, bem como a remessa dos atos de admissão com 

documentação incompleta, sem as informações exigidas em conformidade com a referida Resolução do 

TCE, poderão ser consideradas como sonegação de processo, documento ou informação, podendo 

ensejar a aplicação de multa prevista no artigo 73, inciso IV, da Lei nº 12.600/2004, inclusive 

mediante instauração de processo de Auto de Infração, de acordo com as normas estabelecidas em 

Resolução específica. 

 

 

Resolução TC nº 194/2023 – trata da modalidade 
processual admissão de pessoal em formato 
eletrônico, a composição, a seleção e a formalização 
dos processos no e-TCEPE.  
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Importante pontuar, que ensejam aplicação de multa ao responsável, com base no artigo 73, 

incisos I e III, da Lei nº 12.600, de 14 de junho de 2004, as seguintes condutas: 

I - admissão em cargo ou emprego público sem prévia aprovação em concurso público; 

II - admissão de servidores quando ultrapassados os limites com gastos de pessoal, conforme estabelece 

a Lei Complementar nº 101/2000; 

III - nomeação ou contratação em desobediência à ordem classificatória da seleção; 

IV - contratação temporária em que não estiver caracterizado o excepcional interesse público; 

V - ausência de vagas reservadas a portadores de deficiência, nos termos da legislação vigente, nas 

seleções; 

VI - não cumprimento do previsto no artigo 5º da Resolução; 

VII - outras condutas que afrontem os institutos do concurso público e da contratação temporária por 

excepcional interesse público. 

Por fim, diante da relevância da Resolução TC nº 194/2023, bem como do nível de detalhes 

quanto às obrigações e procedimentos a serem observados, orienta-se que os gestores dos órgãos e 

entidades do Poder Executivo Estadual examinem a referida norma em sua integralidade, cujas 

dúvidas poderão ser dirimidas com o próprio TCE-PE através dos seguintes canais: suporte técnico a 

sistemas pelo nº 0800 281 7717 ou atendimento@tce.pe.gov.br 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Caso identifique que este Boletim está desatualizado ou apresente alguma informação incorreta/imprecisa, envie uma 

mensagem para o e-mail abaixo para descrever a impropriedade encontrada e sugerir a alteração. 

http://leisestaduais.com.br/pe/lei-ordinaria-n-12600-2004-pernambuco-dispoe-sobre-a-lei-organica-do-tribunal-de-contas-do-estado-de-pernambuco?o=tcepe&origin=instituicao
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp101.htm?origin=instituicao
mailto:atendimento@tce.pe.gov.br

